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NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA:  

 Passo a presidência ao Conselheiro Moura e Castro, porque atuei 

como Auditor no processo a ser relatado. Estou, portanto, impedido de participar da 

votação. 

  

CONSELHEIRO PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, MOURA E CASTRO: 

 I – RELATÓRIO 

 Tratam os autos de Inspeção realizada na Prefeitura Municipal de 

Pedralva, referente ao período de janeiro de 1997 a abril de 1998. 

 Diante das irregularidades constatadas, foram os autos convertidos em 

Processo Administrativo, abrindo-se vista ao Sr. Dailton de Paula e Silva, Prefeito 

Municipal, à época, que se manifestou juntando sua defesa ao processo. 

 O órgão técnico procedeu ao reexame dos autos. 

 A Auditoria e a Procuradoria foram devidamente ouvidas. 

 Em síntese, é o relatório. 

 II – FUNDAMENTAÇÃO 

 Analisada a documentação constante nos autos, passo ao exame das 

irregularidades. 

 1 – Despesas não afetas à competência municipal 

 O município realizou despesas com o pagamento de aluguel de 

imóveis residenciais para o comandante do destacamento da polícia militar e para o 

promotor de justiça, no valor de R$1.499,20, e com o pagamento da anuidade/97 do 

CRCMG nº 36882, no valor de R$114,76. 

 Tais despesas ferem, respectivamente, o disposto nas Súmulas 21 e 

95 deste Tribunal, pelo que as considero irregulares e de responsabilidade do 

gestor. 
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 2 – Controles internos 

 Apurou-se que o município não dispunha de mecanismos para o 

efetivo controle interno de diversas áreas, tais como contabilidade e almoxarifado, 

além do patrimônio municipal. 

 Deverá a atual administração proceder à implantação dos controles 

internos no prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de aplicação de multa no valor de 

R$2.000,00 (dois mil reais). 

 Com relação às despesas incorretamente apropriadas na manutenção 

e desenvolvimento do ensino, nos exercícios 1997 e 1998, constato que mesmo 

após sua dedução, os índices de aplicação na educação foram superiores ao limite 

mínimo exigido constitucionalmente. 

 III – VOTO: Pelo exposto, julgo irregulares os atos de ordenamento das 

despesas relatadas nesta peça, da Prefeitura Municipal de Pedralva, no período de 

janeiro de 1997 a abril de 1998, e determino que o Sr. Dailton de Paula e Silva 

devolva aos cofres municipais os montantes destacados no item 1, monetariamente 

corrigidos, sem prejuízo da remessa dos autos ao Ministério Público para a adoção 

das medidas legais cabíveis. Intime-se o atual Prefeito para os fins do disposto no 

item 2. 

 

CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA: 

 Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, MOURA E CASTRO: 

 APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR 

UNANIMIDADE. IMPEDIDO O CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE 

COSTA. 


